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RESUMO

O presente trabalho tem por tema a adoção por estrangeiros e sua realidade e viabilidade no contexto do sistema jurídico brasileiro; justifica-se haja vista o fato de que muitos pretendentes sofrem com a lentidão e morosidade do processo; o objetivo no qual se embasa a pesquisa é de avaliar o instituto da adoção na modalidade internacional, tendo, para tanto, a seguinte problematização: o sistema burocrático brasileiro pode intervir na adoção de brasileiros por estrangeiros? Didaticamente, esta pesquisa está dividida em três capítulos. O primeiro deles apresenta a formação e normatização do objeto da pesquisa e trata do caráter histórico deste. Neste esteio, a segunda parte destina-se mostrar o sistema internacional, dentro de suas formalidades e requisitos. Por fim, o terceiro capítulo direciona-se à análise da burocracia e a realidade pratica da adoção. Para lograr êxito, fez-se o uso do método de compilação bibliográfica, bem como de pesquisa documental, apresentando os julgados dos tribunais pátrios a fim de apresentar o posicionamento jurídico do tema.
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho tem por tema a adoção por estrangeiros e sua realidade e viabilidade no contexto do sistema jurídico brasileiro, eis que se trata da adoção de crianças e adolescentes que se encontram aptos nos Acolhimentos Institucionais. Justifica-se haja vista o fato de que muitos dos pretendentes da adoção acabam desistindo do processo devido a morosidade do sistema judiciário que muito deixa de cumprir com a lei.

O objetivo no qual se embasa a pesquisa é avaliar as leis e normas que regem a adoção na modalidade internacional, que por sua vez, envolve crianças e adolescentes, que requerem cuidados quanto aos direitos e deveres que lhes são próprios. Para tal constatação, a problematização é investigar o sistema burocrático no procedimento da adoção por estrangeiros no ordenamento jurídico brasileiro e tentar identificar a ineficácia que instituto apresenta.
Didaticamente, esta pesquisa está dividida em três capítulos. O primeiro deles apresenta a normatização do caráter histórico da adoção no Brasil, bem como analisa seus elementos de formação. Desenvolve ainda, nesse ponto, que o Estatuto da Criança e Adolescente – ECA trata a adoção internacional, e com o surgimento da Lei de Adoção, houve diversas modificações. 
Por sua vez, o segundo capítulo trata dos aspectos da adoção pelos os estrangeiros, demonstrando a importância dos Tratados Internacionais e do Direito Privado Internacional. Ressalta ainda, os requisitos a serem cumpridos pelos pretendentes e a essencialidade dos países serem ratificados pela Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação, conhecida como Convenção de Haia.
Por fim, o terceiro capítulo versa sobre aspectos imprescindíveis para o êxito desta monografia. Neste, abordar-se-á os dois principais tópicos, a burocracia do sistema adotivo e a realidade prática. A pesquisa mostra que o número de pretendentes aptos é superior a quantidade de crianças e adolescentes que estão aptos a adoção, e mesmo assim, muitos acabam ficando sem uma família. Posto isto, é clara a morosidade do sistema judiciário brasileiro em não cumprir prazos estabelecidos em lei. 
Por fim, para que lograsse êxito, o trabalho tem por metodologia a pesquisa bibliográfica, utilizando-se de autores de renomes, tais como: Maria Helena Diniz, Silvio de Salvo Venosa, Wilson Donizeti Liberati, Flávia Piovesan, Irene Rizzini e outros, bem como de pesquisa documental, apresentando os julgados dos tribunais pátrios a fim de apresentar o posicionamento jurídico do tema.



CAPÍTULO I – A ADOÇÃO NO BRASIL
O instituto da adoção porta-se de caráter humanitário. É uma forma de filiação pela qual se aceita voluntariamente um indivíduo estranho em seu seio familiar, pelo vínculo sócio afetivo e não biológico, assegurando-lhe cidadania, e condições mínimas de convívio saudável, observando critérios morais e afetivos. A evolução da adoção tem se direcionado cada vez mais a atender os interesses do adotado, servindo como meio de solucionar ou amenizar o problema de crianças e adolescentes em abrigos.
1.1 Normatização  
A adoção no Brasil foi regulamentada e instituída em 1916. Nessa época, o vínculo afetivo era motivado apenas entre a criança com o adotante, excluindo todo laço de parentesco da nova “família” e apenas pessoas casadas poderiam optar por adotar. Segundo Maria Berenice Dias (2015, p. 480) “O Código Civil de 1916 chamava de simples, a adoção tanto de maiores como de menores de idade. Só podia adotar quem não tivesse filhos”.
Mas, antes mesmo dessa normatização, já havia casos de pessoas que desejavam ter filhos com a adoção, bastando-se apenas o consentimento dos pais para que criança fosse entregue, sem a necessidade de autorização judicial. Esse procedimento recebeu o nome de adoção “à brasileira”, que por sua vez, não é permitido no ordenamento jurídico, por não garantir segurança às partes envolvidas. Mas, em virtude da grande espera no processo de adoção, ainda se é praticado tal 
ato.
Após a sua regulamentação, o instituto da adoção sofreu alterações com vistas a se adequar à realidade e anseios sociais. Vários foram os decretos que a regulamentaram merecendo destacar o que promulgou a Convenção sobre os Direitos da Criança, n° 99.710/90, de 21 de novembro de 1990. 

Atualmente, a adoção é disciplinada pelo Código Civil de 2002, Lei 10.146/2002, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA Lei 8.069/1990 e ainda pela Lei de Adoção 12.010/2009. 
As três normas são aplicáveis considerando-se as regras processuais segundo as quais a lei especial vigora sobre a geral. Portanto, num conflito entre o tratamento dado à matéria pelo Código Civil e a Lei de Adoção, aplicar-se-á esta última, segundo o entendimento de julgados pátrios: 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DE PODER FAMILIAR C/C MEDIDA DE PROTEÇÃO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. DEMANDA AFORADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO EM DESFAVOR DOS GENITORES. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DA GENITORA. DETERMINAÇÃO DE ABRIGAMENTO AO FUNDAMENTO DE EXISTIR NEGLIGÊNCIA POR PARTE DOS GENITORES NOS CUIDADOS COM A CRIANÇA. TOXICODEPENDÊNCIA E ALCOOLEMIA DA MÃE. COMPORTAMENTO OMISSO DO GENITOR. RELATO DA GENITORA, NA FASE INSTRUTÓRIA, DE ESTAR NOVAMENTE GRÁVIDA, E DE QUE NÃO MAIS INGERE BEBIDA ALCOÓLICA OU ENTORPECENTE. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS CONFIRMANDO ACOMPANHAMENTO PRÉ-NATAL. NÚCLEO FAMILIAR QUE, A DESPEITO DAS DIFICULDADES, MOSTRA INTERESSE EM RETOMAR A GUARDA DO MENOR. IMPOSSIBILIDADE DE SE DECIDIR SOBRE O MELHOR INTERESSE DO INFANTE SEM QUE ESTEJAM NOS AUTOS INFORMAÇÕES ATUALIZADAS SOBRE A NOVA DINÂMICA DA FAMÍLIA NATURAL. "Ao se tratar do direito à convivência familiar é imprescindível a abordagem da Lei Nacional da Adoção (Lei n. 12.010/2009). Isso porque, em verdade, apesar do título consagrado, a Lei n. 12.010/2009 é uma verdadeira Lei de Convivência Familiar. Aos que pensavam que o novo diploma viria para facilitar a adoção e diminuir o número de crianças que permanecem acolhidas pelo Estado em instituições disciplinadas pelo Estatuto restou conformarem seus pensamentos a uma lógica que torna ainda mais rigoroso o procedimento de adoção, e mais: reserva à colocação de criança e adolescente em família substituta adotiva a última alternativa entre as políticas públicas voltadas para o atendimento de seus interesses. Em verdade, o novel diploma tem como primeiro objetivo a manutenção da criança e do adolescente junto à sua família natural (formada pelos pais e irmãos), para tanto elabora regras que consigam atingir esse mister, tais como as que disciplinam os programas de acolhimento familiar e institucional, acompanhadas de outras medidas de proteção e assistência às famílias naturais (§ 3º do art. 19 do Estatuto). Sendo assim, entende-se que a retirada da pessoa em desenvolvimento do seio de sua família natural, quando o ambiente não esteja sendo propício ao seu crescimento físico, intelectual e moral, deve ser medida excepcional e temporária, que será revogada se, e assim que, a família natural for reestruturada e, portanto, estiver apta a receber novamente a criança ou o adolescente. Somente se as políticas públicas tendentes à reestruturação da família natural para receber a pessoa em desenvolvimento não surtirem efeitos é que se buscará a adoção. Nesse sentido, o encaminhamento de crianças e adolescentes para adoção é somente o segundo objetivo da lei, subsidiário ao primeiro, que determina a manutenção ou a devolução da pessoa em desenvolvimento ao convívio de sua família natural" (Luciano Alves Rossato et al.). NECESSIDADE DE CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, EX VI DO ART. 938, § 3º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. BAIXA DOS AUTOS À ORIGEM.
Merece ainda destacar que, acima de todas as leis citadas, está a Constituição Federal, que estabelece os direitos e a proteção da família na sociedade. 

Por sua vez, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, que visa proteger o hipervulnerável, é aplicável, sobretudo diante das normas principiológicas que regem o instituto, tendo por paradigma a proteção à vida e à saúde, através de políticas sociais públicas que permitam condições dignas de existência sem distinção de raça, cor ou classe social. Nesse sentido, merece transcrever o julgado abaixo:
APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ADOÇÃO. PROTEÇÃO INTEGRAL DO MENOR. CITAÇÃO POR EDITAL. LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO. DISPENSA DE ENVIO DE OFÍCIOS. POSSIBILIDADE. MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA. 1. Os procedimentos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, em que se inclui o procedimento de adoção, giram sob o princípio da proteção integral do menor, conforme disposição de seus arts. 1º e 3º, possuindo certas peculiaridades em prol do melhor interesse da criança e do adolescente. 2. Embora o ideal seja que sempre ocorra a citação pessoal dos genitores, muitas vezes, em situações de abandono do infante, estes encontram-se em local incerto e não sabido, não podendo o melhor interesse da criança ser relegado em prol da observação de regras processuais que podem engessar o desenrolar da ação. 3. O ECA, nos procedimentos que envolvam a perda ou suspensão do poder familiar, relativizou a regra do CPC no que se refere à citação por edital, prevendo ser possível que esta ocorra quando o Juízo, pelas circunstâncias do fato, considerar que os genitores estão em lugar incerto e não sabido, dispensando-se a expedição de ofícios para sua localização. 4. Não pode o anseio pelo esgotamento de diligências para localização do genitor, em processos de adoção e que envolvam situação de abandono, se sobrepor ao melhor interesse da adotanda, em devida observância ao princípio da proteção integral, mormente quando a criança está devidamente inserida e integrada à família substituta. 5. Apelação conhecida e não provida.

Seguindo ainda as normas do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, a lei dispõe, especialmente em seu artigo 42, critérios da abertura ao processo de adoção, dentre os quais se prevê, inicialmente, a obrigatoriedade de ter idade mínima de 18 anos, devendo ser respeitado a diferença de 16 anos entre quem deseja adotar e o adotado. Os adotantes podem ser solteiros, casados ou conviventes. E, ainda, o referido diploma legal prevê, em seu artigo 28, § 2º que, em se tratando de adolescente com 12 anos de idade, faz-se necessário o seu consentimento para ser adotado. Além do que, há também, quando vivos, e não impedidos do poder familiar, a necessária anuência dos pais, já que o Estatuto deixa claro, em seu artigo 30, § 1º, que a adoção é uma medida excepcional e irrevogável.

Retomando os aspectos factuais da adoção, tem-se a figura do abandono, que justificou a criação de abrigos, entidades e também organizações sociais para servirem de amparo, tendo por foco garantir à criança e ao adolescente uma vida digna mesmo não tendo pais que os orientassem nesse propósito. 

O poder familiar está conexo a esse fim pelo qual se estabelece aos pais, em igualdade de condições, direitos e deveres atribuídos no sustento, guarda e educação dos filhos menores. Segundo a visão de Maria Helena Diniz, vale ressaltar:
Esse poder conferido simultânea e igualmente a ambos os genitores, exercido no proveito, interesse e proteção dos filhos menores, advém de uma necessidade natural, uma vez que todo ser humano, durante sua infância, precisa de alguém que crie, eduque, ampare, defenda, guarde e cuide de seus interesses, regendo sua pessoa e seus bens (DINIZ, 2011, p. 589).
Há vários motivos que levam a criança ou adolescente à adoção, um deles se dá com a destituição do poder familiar, previsto no Código Civil de 2002. Nesta modalidade, os pais perdem o poder familiar, o qual é destituído, quando castigam imoderadamente os filhos, deixam em abandono, pratica atos contrários à moral, abusa de sua autoridade, ou arruína os bens dos filhos ainda menores. É feito via decreto judicial, dada a gravidade do fato gerador, por isso, independentemente do consentimento do genitor destituído. 

Já a suspensão do poder familiar é uma restrição da função dos pais, e que permanece enquanto for necessária ao interesse e bem-estar da criança e do adolescente. Aponta o artigo 155, da lei 8.069/1990 – ECA que: “O procedimento para a perda ou a suspensão do poder familiar terá início por provocação do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse”. Vale mencionar o julgado do ministro Marco Buzzi:
HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DE PODER FAMILIAR E MEDIDA PROTETIVA DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. ENTREGA IRREGULAR E ILEGAL DA INFANTE PELA MÃE BIOLÓGICA A TERCEIROS. SUSPEITA DE TRÁFICO DE CRIANÇA. O ABRIGAMENTO É MEDIDA QUE SE IMPÕE, NO CASO. ORDEM DENEGADA. Hipótese: Habeas corpus contra ato praticado por Juiz de Direito do Juizado Regional da Infância e Juventude da Comarca de Uruguaiana/RS, que concedeu liminar de suspensão do poder familiar e determinou o acolhimento institucional de menor, nos autos de ação de destituição de poder familiar ajuizada pelo Ministério Público Estadual, fundada no efetivo abandono e indícios de tráfico infantil. 1. Na origem fora determinado o acolhimento institucional em razão da ilegalidade na obtenção da guarda da infante pelo casal impetrante, que fora entregue, de forma ilícita, pela mãe biológica logo após o seu nascimento. 2. É notória a irregularidade na conduta dos impetrantes, ao afrontar a legislação regulamentadora da matéria sobre a proteção de crianças e adolescentes, bem assim às políticas públicas implementadas, com amparo do Conselho Nacional de Justiça, visando coibir práticas como esta. 3. "Para evitar a formação de laços afetivos em hipóteses em que a guarda foi obtida de forma fraudulenta, com indícios de ilegalidade e cometimento de crime, mostra-se razoável a medida protetiva de acolhimento institucional." Precedentes. 4. Na hipótese, dada a pouca idade da infante e em razão de que os elos de convivência não perduram por período tão significante a ponto de formar, para a menor, vínculo indissolúvel, prudente e razoável a manutenção do abrigamento. 5. Ordem denegada e, por consequência, revogada a liminar anteriormente concedida.
Sílvio de Salvo Venosa (2004), complementando o raciocínio acerca do fato gerador da adoção, aduz que, em qualquer que seja sua modalidade, esta não extingue o poder da família biológica, mas sim o transfere o seu exercício a outrem capaz de fazê-lo, no caso em estudo, o adotante. Maria Helena Diniz dispõe: 
A adoção é, portanto, um vínculo de parentesco civil, em linha reta estabelecendo entre o adotante, ou adotantes, e o adotado um liame legal de paternidade e filiação civil. Tal posição de filho será definitiva ou irrevogável, para todos os efeitos legais, uma vez que desliga o adotado de qualquer vínculo com os pais de sangue, salvo os impedimentos para o casamento (CF, art. 227, §§5º e 6º), criando verdadeiros laços de parentesco entre o adotado e a família do adotante (DINIZ, 2009, p. 523).
Em complemento ao exposto, com base em uma pesquisa feita por Surama Gusmão Ebrahim (2001), realizada em Porto Alegre, frisa-se que a vontade de se adotar tem por causa alguns dos seguintes motivos: 

(1) desejo de formar uma família, (2) vontade de ter um filho, (3) ajudar uma criança e (4) dificuldade de engravidar. Sendo enquadrados na primeira categoria cinco participantes, na segunda oito, na terceira três e na quarta três. A pesquisa de Costa e Campos (2003) confirma a presença dos mesmos motivos, visto que a motivação principal para adoção observada foi o desejo de ter filhos. Outros motivos evidenciados foram: necessidade de preencher a solidão; proporcionar companhia a um filho único; escolher o sexo do próximo filho; substituir um filho natural falecido, entre outras (2001, p. 73).  

A questão da maturidade também é um fator importante na decisão de se adotar, pois compõe uma estabilidade emocional que demonstra a importância e a responsabilidade que essa prática compreende.
1.1.1 A Constituição Federal de 1988 
A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 5º, assegura os direitos fundamentais de todos, garantindo uma ampla igualdade, como princípio normativo. Nesse pressuposto, em seu artigo próprio 266, dispõe da tutela à família, sendo esta considerada como importante para a vida social. 

A Constituição Federal pauta-se também pela importância que a família tem na formação do indivíduo, tendo os pais, por essa razão, o dever de cuidar, respeitar e garantir um ambiente de qualidade aos filhos. A esse respeito, merece transcrever a observação narrada por José Antônio Dias Toffoli, presidente do Conselho Nacional de Justiça – CNJ e do Supremo Tribunal Federal – STF:
A Constituição estabeleceu a grave responsabilidade de atuar na defesa das crianças como cidadãs sujeitas de direito e assim o faremos. Elas são, antes de tudo, cidadãos que merecem toda a atenção porque ainda estão em formação, com necessidade de todo o carinho, todo o afeto, todo o amor (2018, online).

Ao mencionar a dignidade da criança, deve-se levar em consideração os deveres descritos na Constituição Federal, a serem observados tanto pela família, sociedade e Estado, no que se refere aos direitos da criança e do adolescente. A Lei Maior destaca-se, em seu artigo 227, que:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010).
Vale mencionar que, além das famílias previstas constitucionalmente, outras modalidades foram sendo agregadas, uma vez que a sociedade evolui, e com ela, suas instituições, principalmente a família, considerada a base da sociedade, motivo pelo qual a norma constitucional lhe dá vital importância. A esse respeito, merece destacar, inclusive, a regulamentação e reconhecimento da família, denominada como extensa, assim compreendida além do núcleo familiar, o que inclui tios, avós, primos, etc. Eis o que preceitua o artigo 25, parágrafo único, do ECA: 

Parágrafo único. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência.

Dessa forma, a referida lei tutela à criança e ao adolescente direitos à adoção, está também reconhecida como uma das modalidades de família, a adotiva. Porém, vale ressaltar que, um dos requisitos para tanto, justamente por se tutelar a família, em todas as suas extensões, é priorizar o convívio dos menores no seio familiar, muito antes do que permitir-lhes a adoção por terceiros. 
A Constituição Federal, ao tratar de crianças e adolescentes que não possui família, ratifica que o Estado é responsável por cada um deles, tendo o dever de zelar por sua proteção integral, assegurando-lhes direitos fundamentais e tendo a função de adotar as medidas legais sempre que, em razão de seu comportamento, estiverem em situação de risco ou de vulnerabilidade (MINISTÉRIO PÚBLICO DO PARANÁ, 2019). 
Tratando ainda da adoção, a Constituição expressa diante do princípio da igualdade, sem distinção de qualquer natureza, em seu artigo 227, § 6º que os filhos por adoção terão os mesmos direitos e qualificações dos filhos biológicos, proibidas quaisquer discriminações relativas à filiação. Vale ressaltar diante do tema, o dizer do Ministro Cézar Peluso: 

Para mim, o artigo 227, parágrafo único, da Constituição de 88, apenas explicitou uma regra que já estava no sistema constitucional, ou seja, a inadmissibilidade de estabelecer distinções para qualquer efeito entre classes ou qualidades de filho. Perante um princípio constitucional velhíssimo nosso, da isonomia, ou é filho e tem todos os direitos ou não é filho (2010, online).

Os pais que não respeitarem os direitos dos filhos, sobretudo, à convivência familiar, estão descumprindo com a sua obrigação legal, conduzindo problemas ao desenvolvimento moral e psíquico dos filhos.

1.1.2 A Lei de Adoção
A Lei de Adoção, nº 12.010, de 03 de agosto de 2009, dispõe não apenas sobre a adoção, mas procura aperfeiçoar o método previsto na Lei nº 8.069/90 – ECA, a garantia do direito à convivência familiar, nas diversas formas, a todas as crianças e adolescentes, sem perder o objetivo das normas e princípios por esta conceituados.

Com a aprovação da Lei de Adoção, obteve-se uma elaboração de uma política, que passou a designar um programa de acolhimento institucional. Cada município precisa estabelecer estratégias de Ação Intersetorial, especificamente atribuídas ao entendimento individualizado e especializado das mais variáveis necessidades que surgirem envolvendo crianças e adolescentes em situação de risco e assegurar a todos o efetivo exercício de seu direito à convivência familiar ou permitir sua reintegração, da forma mais ágil possível.  É o que se elucida o artigo 93 desta Lei: 
As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional e de urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade.
O acolhimento é utilizado como uma solução rápida aos casos atendidos por alguns Conselhos Tutelares, que deverão acionar órgãos e profissionais capazes de intervir de imediato, tanto no sentido da realização de uma avaliação interdisciplinar quanto para assegurar o adequado atendimento de todos os envolvidos (MINISTÉRIO PÚBLICO DO PARANÁ, 2009).

Uma das principais modificações propostas pela Lei nº 12.010 faz menção aos prazos para adoção, em que os processos deverão ser conclusos em 120 (cento e vinte dias), prorrogáveis por período igual. A finalidade é acelerar esses procedimentos para evitar que tantas crianças e adolescentes permaneçam em abrigos, entidades e também organizações sociais.
A proposta prevê que as instituições públicas ou famílias acolhedoras sejam reavaliadas a cada seis meses, pois estabelece a redução do tempo de permanência nessas instituições, que deverá durar, no máximo, dois anos, devendo o juiz, com base no relatório elaborado por equipe multidisciplinar, decidir de forma fundamentada possível reintegração familiar (SABOYA, 2009). Vale transcrever a previsão legal do artigo 19, § 2º da Lei de Adoção:
A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária.
Com a Lei de Adoção, também houve alterações no ordenamento jurídico brasileiro, uma delas foi a modificação da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, que atualmente permite uma medida do adotante ter as mesmas garantias trabalhistas dos pais sanguíneos, tais como licença maternidade e estabilidade provisória. Assim, prevê seu artigo 391-A, parágrafo único.

A confirmação do estado de gravidez advindo no curso do contrato de trabalho, ainda que durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado, garante à empregada gestante a estabilidade provisória prevista na alínea b do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. (Incluído pela Lei nº 12.812, de 2013) Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se ao empregado adotante ao qual tenha sido concedida guarda provisória para fins de adoção (Incluído pela Lei nº 13.509, de 2017).
A Lei estabeleceu também um aperfeiçoamento aos trâmites legais com a criação e a implementação de um cadastro nacional de crianças e adolescentes em condições de serem adotados e de pessoas ou casais habilitados à adoção. Todos que estão aptos e tem interesse à adoção devem estar inscritos regularmente no Cadastro Nacional de Adoção – CNA - meio digital que reúne um banco de dados, com informações únicas, utilizado pelos juízos das Varas da Infância e da Juventude na condução dos processos de adoção a fim dar eficácia ao procedimento.

A Lei de adoção apresenta requisitos legais para que o processo seja mais igualitário junto aos programas de acolhimento institucional. É mais que uma “Lei Nacional de Adoção”, constitui-se como uma “Lei da Convivência Familiar”, que traz uma nova sistemática instituída pela Lei nº 8.069/90 – ECA, para garantir o efetivo exercício deste direito por todas as crianças e adolescentes que se encontram efetivos no Cadastro Nacional de Adoção – CNA (DIGIÁCOMO, 2009).
 Apesar de todas suas inovações e avanços, a simples promulgação da Lei nº 12.010/2009 constitui instrumento que pode ser utilizado para mudança de concepção e também de prática por parte das entidades de acolhimento institucional e órgãos públicos responsáveis pelos direitos de infância, promovendo assim a transformação de uma vida melhor (DIGIÁCOMO, 2009).

CAPÍTULO II – A ADOÇÃO POR ESTRANGEIROS
A adoção de crianças feita por estrangeiros é chamada de Adoção Internacional; trata-se de um instituto jurídico, de ordem pública, que concede a uma criança ou adolescente um novo lar, assegurando-lhes o bem-estar e a educação, conferindo-lhe todos os direitos de um filho natural. E para que acorra uma adoção efetiva, é necessário que sejam obedecidas as normas do país do adotado e do adotante.
2.1 Aspectos internacionais
Com a aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, através da Organização das Nações Unidas – ONU, vários países foram influenciados em seu ordenamento jurídico, destacando-se a medida da adoção internacional. 

Em 1956, a organização de Serviço Social Internacional discutiu quanto às normas da adoção e de como unir as nações acerca do assunto. Mas, somente em 1960, no Seminário Europeu sobre Adoção Internacional, promovido pelo Escritório Técnico da ONU e Governo Suíço, é que houve a positivação dos princípios fundamentais sobre a adoção entre países, com maior ênfase no aspecto social e cultural (PRESTES, 1998).
De acordo o Estatuto da Criança e Adolescente – ECA, o instituto da adoção por estrangeiros é definido quando o adotante e o adotado estão domiciliados em países diferentes; o artigo 51, do referido estatuto, menciona que: “Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa ou casal postulante é residente ou domiciliado fora do Brasil”.
Por se tratar de medida excepcional, o artigo 31 do ECA estabelece critérios de colocação da criança em família estrangeira, considerada última medida a ser tomada, uma vez que se prioriza a adoção nacional. Além disso, o país de acolhida precisa, assim como o Brasil, ser ratificante da Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação, de 29 de maio de 1993, conhecida como Convenção de Haia, aprovada pelo Decreto Legislativo de 14 de janeiro de 1999, e promulgada pelo Decreto nº 3.087, de 21 de julho de 1999 (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2015), nos casos de adoção internacional. Atinente à excepcionalidade, Bruna de Leão Figueiredo e Gassen Zaki Gebara dispõe que:
A adoção internacional é considerada, por alguns, uma restrição da regra geral dentro da própria excepcionalidade, pois só quando se esgotam as possibilidades da criança ficar na família biológica e não havendo família brasileira que a adote, a mesma poderá ser adotada por estrangeiros e morar fora do país; contudo, para outra parte da doutrina, o que deve sempre priorizar é o bem-estar do menor, sendo o fato da adoção ser exteriorizada por nacionais ou estrangeiros um pormenor (2008, p. 189).
Acerca do posicionamento da autora acima, vale reforçá-lo, segundo o que dispõe a Convenção de Haia, em seu artigo 1ª, alínea a, para o qual a norma deve ‘estabelecer garantias para que as adoções internacionais sejam feitas segundo o interesse superior da criança e com respeito aos direitos fundamentais que lhe conhece o direito internacional’. 

 Com esse propósito, de garantir o interesse do adotante, tal Convenção aplica aos Estados um regime internacional de avaliação da real situação da criança adotada, instituindo a possibilidade de um órgão judicial competente, não só em matéria de habilitação do casal à adoção, mas também na fiscalização e monitoramento, que, se não forem devidamente respeitadas pelo adotante, a criança deverá ser restituída ao Estado de residência habitual. 
É um meio de se preservar o interesse e proteção do adotante, independente de se tratar de uma adoção internacional; visa-se gerar mecanismos positivos entre os países, como garantia de proteção das crianças e adolescentes candidatos à adoção. Vale lembrar o que ensina Wilson Donizeti Liberati (1995, p. 32) a esse respeito: “Esta Convenção tinha como meta disciplinar as relações de adoção realizadas entre pessoas domiciliadas em países europeus. Naquela época não se previa o grande movimento de adoções que se realizariam entre os cones Norte-Sul”.
Após a Segunda Guerra Mundial, tais adoções passaram a ser frequentes por carência de alguns países que ficaram demasiadamente destruídos. A partir daí, vários outros países foram realizando acordos internacionais para permitir a adoção por estrangeiros, acarretando solução para grande parte dos problemas. Sobre o tema, João Delcimar Gatelli ensina:
A adoção internacional passou a ter maior expressão com o desenvolvimento das nações, o que se deu de forma mais acentuada após a Segunda Guerra Mundial, momento em que a comunidade internacional passou a preocupar-se com a exclusão e o abandono social que, de certa forma, surgiram paralelamente ao desenvolvimento industrial (2006, p. 20).
As autoridades centrais, que são estabelecidas em cada país da Convenção, têm a responsabilidade de observar todos os aspectos da adoção, em todas as suas fases, e também após a conclusão do processo, pois tem como objetivo prevenir o sequestro, a venda ou o tráfico de crianças. A autora Maria Berenice Dias, destaca-se acerca do assunto, ensinando que:
O intuito é de que a adoção internacional venha apresentar real vantagem para crianças e adolescentes que não conseguem uma família substituta no seu próprio país, atuando de forma preventiva e repressiva ao tráfico, assegurando acima de tudo a preservação dos direitos fundamentais e respeitando o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente (2011, p. 234).

Assim, normatiza que todo país signatário, deverá, com caráter prioritário, manter medidas adequadas para permitir a manutenção da criança e adolescente em seu país de origem. Na impossibilidade, aplicam-se os meios internacionais, baseado na legalidade e no direito fundamental a proteção da família e no bem-estar do adotado (HAIA, 1993). 
2.1.1 O Direito Internacional
O instituto da adoção é uma prática comum, que se faz presente no Direito Internacional Privado. Tendo como principal objetivo dar continuidade ao grupo familiar e ao culto doméstico, é que tal instituto teve evidência desde tempos remotos, a influência social, econômica e religiosa. Valéria da Silva Rodrigues descreve acerca da evolução da estrutura adotiva: 
No passado, entre todos os povos antigos, a adoção tinha como objetivos principais a perpetuação dos deuses e do culto familiar. Baseada no segmento religioso, a adoção era o recurso para impedir que a família escapasse da desgraça da extinção, assegurando posterioridade a quem não tinha por consanguinidade e permitindo a perpetuação do nome e da continuidade do culto familiar (2012, online).
Quanto às questões de direito pessoal, como é o caso da capacidade, e também como ocorre com a filiação, o elemento de conexão indicado, no que concerne à adoção, no Direito Internacional Privado, apresenta-se em dois sistemas, quais sejam:
1) O da lei da nacionalidade, pelo qual, se adotando e adotante tiveram nacionalidade diversa, prevalecerá, p. ex., na Alemanha, Portugal, Grécia, Japão, China e Coreia, a legislação reguladora da adoção nacional do adotante, ao passo que na França aplicar-se-á a lei nacional do adotando e se um deles, adotando e adotante, for francês, prevalecerá a lei francesa. 

2) O da lei do domicílio, acatado pelos países de Common Law e pelos da América Latina (Convenção Interamericana sobre Conflito de Leis em Matéria de Adoção de Menores de 1984), pelo qual, se ambos tiverem o mesmo domicílio, aplicar-se-á a lei local, mas se o adotando estiver domiciliado em outro país, sua lei deverá ser considerada. A forma a ser observada será a brasileira, se realizada no Brasil, que querer, como vimos, decisão judicial; a capacidade para adotar e os efeitos da adoção deverão ser apreciados pela lei do domicílio do adotante, e a capacidade para ser adotado, pela legislação do domicílio do adotando (NAZO, 2000, p. 255)

É importante destacar que a adoção internacional está relacionada ao trânsito de crianças e adolescentes entre os países, e não à nacionalidade do adotante ou adotado. Ressalve-se que o estrangeiro, residente e domiciliado no Brasil, poderá adotar em igualdade de condição como os nacionais, uma vez que prevalece a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro o que dispõe em seu artigo 7° “A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família.” Expõe o Juiz de Direito da Infância e da Juventude, Reinaldo Cintra Torres de Carvalho que:
O novo regramento afastou errônea interpretação que alguns operadores do direito faziam no sentido de que a adoção internacional estava relacionada à nacionalidade do adotante. A adoção internacional se caracteriza pela circulação de crianças e adolescentes entre os países, independentemente da nacionalidade (2010, online).

Para Cláudia Lima Marques (2002), a preocupação maior dos Estados, acerca da adoção internacional, não é somente dar uma nova chance para a criança ou adolescente, ou simplesmente indicar a melhor lei para regular a formação de uma nova família, percebe-se muito mais os riscos de uma transferência internacional, voltando-se para assegurar respeito, segurança e bem-estar desta criança, assim como a realização de seus direitos fundamentais.

Em uma linha de pensamento diferente com relação a esse trâmite entre países, Maria Helena Diniz (2018) ensina que realmente há o risco de tráfico direto com a adoção, mas porventura, seria mais conveniente criar medidas eficazes para punir traficantes de crianças e adolescentes, em vez de criar mais exigências para efetivação, tendo em vista que o estrangeiro não faz escolhas atinentes a raça, sexo, idade ou até mesmo discriminação de doença física que possa ter, ao passo que o brasileiro sempre é mais exigente, e na maioria das vezes procura recém-nascido de cor branca e saudável. 

 Portanto, as adoções de má fé não deverão permitir desviar as que são feitas com o real objetivo de que é ter filhos. Maria Helena Diniz (2018, p. 626) questiona que: “Seria ou não, a nacionalidade o fator determinante da bondade, ou da maldade, de um pai ou de uma mãe?”. Por isso, entende-se que independentemente de serem crianças ou adolescentes brasileiros adotados por estrangeiros não domiciliados no Brasil, merecem ter à oportunidade de ser ingresso em uma família, sem fazer quaisquer considerações à nacionalidade, buscando suporte legal no Direito Internacional Privado, estipulando penalidades mais severas aos que explorem ilegalmente a adoção (DINIZ, 2018).

2.1.2 A Importância dos Tratados Internacionais
Os Tratados Internacionais caracterizam-se com sendo um contrato, típico, posto que envolvam sujeitos no plano internacional, tais como os países, reconhecidos como Estados. Em todas essas denominações, enfatiza-se como sendo expressão de acordo de vontades, estipulando direitos e obrigações entre sujeitos de direito internacional. 

Necessário se faz focar os tratados internacionais e sua relevância e importância para o contexto da norma brasileira; a Constituição Federal de 1988 desde sua Emenda Constitucional 45, de 8 de dezembro de 2004, descreve que todos os tratados, que se referem aos direitos humanos serão incorporados como emenda constitucional, caso aprovados em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros. 
Reitera-se que o Tratado, cujo tema seja de direitos humanos, em que o Brasil seja signatário, terá força de norma constitucional, devendo ser respeitado, tornando-se lei entre as partes, por força de princípios constitucionais, dentre os quais se destaca a boa-fé objetiva que deve regular as relações internacionais. Os tratados são de grande relevância, pois expressam a evolução da sociedade internacional ao exigirem dos Estados a proteção e o bem-estar do ser humano. 

Com a evolução social, o instituto da adoção também buscou rever seus critérios e requisitos com vistas a tutelar o acesso à família e direitos dos pretensos adotados – por isso, da importância dos Tratados Internacionais, que cuidam do tema, dos quais o Brasil seja signatário.
 Nesse propósito, a Convenção sobre os Direitos da Criança (1990), aprovada pela Assembleia Geral da ONU – Organização das Nações Unidas, tornou-se um instrumento legal de grande importância em âmbito internacional, posto que normatiza a representação dos direitos e conquistas instituídos em favor da infância e adolescência.  

A Convenção mencionada acima, em seu artigo 21, dispõe que os Estados-partes, que reconhecem ou permitem o sistema de adoção internacional, deverão ter como norte, para a aplicação de tal instituto, o princípio do melhor interesse do menor. Sobre o assunto, Flávia Piovesan ensina que:
Os direitos previstos na Convenção incluem: o direito à vida e à proteção contra pena capital; o direito de ter uma nacionalidade; a proteção ante a separação dos pais; o direito de deixar qualquer país e de entrar em seu próprio país; o direito de entrar e sair de qualquer Estado-parte para fins de reunificação familiar; a proteção para não ser levada ilicitamente ao exterior e a proteção de seus interesses ao caso de adoção (2015, p. 294).
Ao ratificar a Convenção, os Estados-partes se comprometem a garantir a proteção da criança e do adolescente contra todas as formas de discriminação e assegurar-lhes auxílio apropriado.
2.2 Requisitos
O Estatuto da Criança e Adolescente – ECA preceitua que a adoção seguirá o procedimento previsto dos artigos 165 a 170, e também que seu processo será de responsabilidade das Autoridades Centrais dos Estados e do Distrito Federal (Comissões Estaduais Judiciárias de Adoções Internacionais). 

Para que se inicie o processo da adoção é necessário que o adotante atenda aos requisitos do artigo do ECA, os quais, dada a importância do tema, merecem ser transcritos:
Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil

§ 1º Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando.

§ 2º Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham união estável, comprovada a estabilidade da família.

§ 3º O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando.

§ 4º Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros podem adotar conjuntamente, contanto que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado na constância do período de convivência e que seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão. 
Com a observância de tais requisitos, os pretendentes devem, em primeiro passo, habilitar-se na Autoridade Central do país de residência, que será responsável por elaborar um dossiê sobre o casal ou pretendente, seguindo as regras estabelecidas do regimento de cada Tribunal de Justiça, devendo ser observado se o país de acolhida faz parte da Convenção de Haia. A Justiça e Segurança Pública, em um de seus documentários, mencionam que:
É importante esclarecer que a Convenção de Haia se aplica apenas às adoções realizadas entre países ratificantes. Nos demais casos, é possível realizar a adoção seguindo o que prevê o artigo 52-D do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 de junho de 1990. Nesses casos, não há intervenção das autoridades centrais quando um dos países não for ratificante da Convenção (2017, online).
Após a habilitação, será emitido um relatório instruído com toda a documentação necessária e os registros em língua estrangeira serão devidamente autenticados pela autoridade consular, observados os tratados e convenções internacionais, e acompanhados da respectiva tradução. 
Elaborado o dossiê, os solicitantes devem requerer ao Estado que o processo seja encaminhado à Comissão Estadual Judiciária de Adoção Internacional – CEJAI, indicando o país de acolhida, às quais atribui manter o registro de crianças e adolescentes disponíveis para adoção internacional e agências de adoção autorizadas. Vale transcrever as considerações de Wilson Donizeti Liberati:

Essas Comissões, que instituíram uma política de adoção internacional no âmbito de cada Estado, têm feito um trabalho excelente em relação à preparação do interessado estrangeiro para a adoção. Além do estudo prévio das condições sociais e psicológicas a CEJAI imprime autoridade, idoneidade e serenidade no processamento das informações referentes aos interessados na adoção [...]. Além disso, a Comissão acaba de vez com os boatos e fantasias maliciosas sobre a adoção por estrangeiros. Ao impor seriedade ao trabalho, a CEJAI autentica o procedimento de adoção internacional, avalizando a idoneidade do interessado (2003, p. 127).
Todos os processos de habilitação para adoção internacional ocorrem nos Tribunais de Justiça dos estados brasileiros junto às Comissões Estaduais Judiciárias de Adoção Internacional – CEJAIs, que emite uma relação de documentos que devem ser verificados para obter-se a capacidade de adotar. Em síntese, será analisado: 
Requerimento para Habilitação na CEJAI (escolhida), assinada pelos requerentes ou por seus representantes, com assinaturas reconhecidas; Declaração sobre a gratuidade e sigilo da adoção no Brasil, devidamente assinada e com firma reconhecida (formulário próprio da CEJAI); Procuração (se constituir representante legal); Atestado de sanidade física e mental; Certidão negativa de antecedentes criminais; Certidão de residência expedida por órgão oficial; Certidão de renda (declaração de profissão e rendimentos); Certidão de casamento ou prova de união estável, conforme sejam os pretendentes casados ou companheiros; Certidão de nascimento; Passaportes; Autorização e/ou consentimento de órgão competente do país de origem para a adoção de uma ou mais crianças estrangeiras; Fotografias (dos pretendentes e da residência, etc); Estudo psicossocial realizado no país de origem; Legislação do país de origem atinente à adoção (inciso IV do art. 52 do ECA); Comprovação da existência ou não de filhos (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, s/d, online).
Também deverá ser apresentada uma declaração de ciência de que os adotantes não deverão estabelecer contato com os pais da criança ou adolescente, ou qualquer familiar antes que tenha o Juízo da Infância e da Juventude examinado adequadamente e concluído pela impossibilidade de colocação do adotando em família substituta nacional, na sua jurisdição; tenha o juízo definido estar a criança ou adolescente disponível para adoção, mediante o cadastro da CEJAI, ou tenha sido expedido o laudo de habilitação (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, s/d, online).
Quanto ao estágio de convivência, trata-se de um período obrigatório de adaptação que antecede a adoção definitiva e será realizado através do Poder Público. Os solicitantes estrangeiros, que desejarem adotar uma criança ou adolescente residente no Brasil, devem obrigatoriamente vir até o país para que possam passar por esse estágio de convivência. O Estatuto da Criança e Adolescente – ECA dispõe do processamento que deverá ser cumprido, nos termos:
Art 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do caso. 

§ 1ª O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda legal do adotante durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência da constituição do vínculo. 
§ 2ª A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de convivência.
§ 3ª Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o estágio de convivência, cumprido no território nacional, será de, no mínimo, 30 (trinta) dias.
 § 4ª O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política de garantia do direito à convivência familiar, que apresentarão relatório minucioso acerca da conveniência do deferimento da medida.

Essa fase do estágio de convivência é essencial no processo de adoção, pois é monitorado por pessoas capacitadas, como psicólogos e assistentes sociais que acompanharam todo o processo de adaptação do adotante à ideia de morar fora do país.  Assim que os adotantes chegam, podem se encontram com a criança, geralmente em um local já conhecido por ela, e são acompanhados por um profissional da Comissão que atuou no preparo do menor, a fim de transmitir-lhe confiança no processo. 
Neste momento, serão avaliadas as reais intenções do adotante, e o juiz poderá analisar de forma criteriosa se a adoção será viável. Sílvio de Salvo Venosa, jurista, discorre que:
Este estágio tem por finalidade adaptar a convivência do adotando ao novo lar. O estágio é um período em que se consolida a vontade de adotar e ser adotado. Nesse estágio, terão o Juiz e seus auxiliares condições de avaliar a conveniência da adoção (2003, p. 340). 

No mesmo sentindo, José Rafaelli Santini discorre que:
O estágio de convivência é o período necessário para que seja avaliada a adaptação da criança ou adolescente à sua nova família. A flexibilidade do prazo, e, mesmo, a possibilidade de dispensa do mesmo no caso de bebês de menos de um ano está de acordo com a diversidade de situações existentes. No caso de crianças muito pequenas, a adaptação depende fundamentalmente dos pais adotivos e se assemelha bastante à adaptação dos novos pais biológicos com seu recém-nascido. Nestes casos, é mais importante o período de espera em que o acompanhamento técnico é de muita utilidade. Seria como uma gestação psicossocial, em que todos os aspectos relativos à adoção, as necessidades e direitos de uma criança, as expectativas e fantasias dos futuros pais adotivos, devem ser franca e amplamente ventilados. [...] No caso de crianças mais velhas e de adolescentes é prudente fixar um estágio de convivência mais dilatado, para que se dê tempo, sem pressões, para que o conhecimento mútuo permita o estabelecimento dos vínculos dilatado, para que se dê tempo, sem pressões, para que o conhecimento mútuo permita o estabelecimento dos vínculos (1996, p. 86).

Terminado esse estágio, o juiz concederá a adoção, que só pode ser rompida por uma decisão judicial de destituição do poder familiar e após a sentença, será permitido a emissão de novos documentos e também do passaporte do adotado e assim, poderá sair do território nacional.

CAPÍTULO III – O SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO
É clara a situação do Brasil em relação à adoção; existem muitas crianças em Acolhimentos Institucionais para serem adotadas e muito mais pretendentes aptos para adotar, porém há muita burocracia e dificuldade. Acontece que o processo de adoção se mostra lento e muitos prazos processuais não são devidamente cumpridos, fazendo muitas vezes que o instituto demore anos para ser concluído devido a demora da justiça para analisar a situação de cada criança ou adolescente que esteja no processo de adoção.
3.1 A burocracia do sistema adotivo
A Lei Nacional da Adoção (12.010/2009) foi criada com intuito de acelerar e facilitar os processos de adoções, que estipula um prazo de 120 (cento e vinte) dias para a conclusão do procedimento, podendo ser prorrogável uma única vez, por igual período, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária. Anos depois, o sistema jurídico brasileiro ainda apresenta burocracia, o que se traduz em dificuldades de acesso ao sistema, tais como o do atendimento às famílias interessadas. 
O Conselho Nacional de Justiça – CNJ mostra, em pesquisa realizada pela Associação Brasileira de Jurimetria – ABJ, que as crianças e os adolescentes são colocadas para adoção, no caso de perda do poder familiar, em média, após quatro anos dela, tendo por análise o andamento das Varas de Infância e Juventude de oito cidades (Belém, Recife, Brasília, São Paulo, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Florianópolis e Porto Alegre), as que apresentam o maior volume de processos de todo o país dentro das cincos regiões do Brasil. Para Marcelo Guedes Nunes, presidente da entidade (ABJ), o resultado da pesquisa é: 

A face mais nefasta da morosidade do Judiciário. Uma coisa é um processo demorar e você não receber uma dívida. Outra coisa é o processo demorar e uma criança perder a chance de ter uma família. A criança entra no sistema em condições de ser adotada e devido à burocracia atinge uma idade em que ninguém mais a quer (2015, online).

Luiza Helena dos Santos, diretora do acolhimento (Tia Júlia), localizado no estado do Nordeste, relata que: “A partir dos quatro anos de idade, as crianças vão perdendo, cada vez mais, as chances de adoção” (2014, online). E de acordo com o sistema de Acolhimento Institucional – Criança e Adolescente, o número vem crescendo de forma superior à quantidade de processos de adoção que são concluídos. 

Segundo dados do CNJ, atualmente existem, aproximadamente, 47 (quarenta e sete mil) crianças e adolescentes em situação de acolhimento no Brasil. Deste total, apenas 9 (nove mil) estão cadastradas efetivamente e 42 (quarente e dois mil) pretendentes aptos no Cadastro Nacional da Adoção – CNA. Essa quantidade referida é um fator da demora na efetivação dos processos de adoção, em razão dos prazos que não são cumpridos, e quando são, extrapolam o limite estabelecido por lei. 
Assim que cada criança ou adolescente chega nas instituições, entra em processo de cadastramento no Conselho Nacional de Adoção, mas leva um longo prazo para que esteja apto para ser adotado e muitos deles acabam perdendo a oportunidade, pois só o tempo do procedimento de habilitação para os adotantes, em média, dura cerca de um ano.
Nos cadastros de adoção, 73,48% (setenta e três, e quarento e oito por cento) das crianças e adolescentes que aguardam uma família são maiores de 5 (cinco) anos, enquanto 77% (setenta e sete por cento) das famílias adotantes têm uma preferência maior por crianças de até 4 (quatro) anos de idade. Portanto, é nítida a morosidade do processo de adoção que acaba contribuindo para que essas crianças e adolescentes cresçam sem família, e a cada dia que passa diminuindo as chances de serem adotados, quando os pais não desistem do processo. 

Nesse sentido, muitos deles ao atingirem a média de 12 (doze) e 13 (treze) anos de idade, não aguentam mais a espera e acabam fugindo das instituições, e na maioria das vezes, tornando-se moradores de rua e/ou acabam entrando para o crime. 
Percebe-se assim, que esses indivíduos acabam perdendo suas vidas por uma questão burocrática. Tal fato que fere os direitos humanos e o direito das crianças e adolescentes de terem um lar.  Para o senador Magno Malta (PR-ES), a morosidade nos processos de adoção acaba contribuindo para que vidas sejam ​desperdiçadas e lamente que:
Algumas dessas crianças vão se prostituir depois dos 12, 13 anos de idade porque não aguentam mais. Saltam o muro do abrigo, vão para a rua e não voltam. Dizem que a rua é o lugar delas. Estão roubando e assaltando, pagando o preço desse tipo de raciocínio de quem tem o poder e podia facilitar as coisas, mas não faz isso (2013, online).
Ao tratar do processo de adoção por estrangeiros residentes e domiciliados fora do Brasil, o sistema jurídico brasileiro versa de uma medida excepcional, argumento que se baseia com maior relevância em que a criança ou adolescente adotado seria naturalizado àquela nacionalidade e legislação. Outra problemática que merece atenção está no fato de que a adoção internacional poderia acarretar uma perda de identidade da criança adotada em relação a seu país de origem (PERRONE, 2017). 

Vale ressaltar que os pretendentes estrangeiros são os que menos estipulam características ao adotado. Para George Lima (2014), se trata mais de uma questão cultural o fato de estrangeiros se importarem menos com a idade. A advogada Nádia de Araújo (2014), especializada em Direito Internacional e que atua na área de adoção, concorda que os estrangeiros são mais amplos que os brasileiros. 

É claro o fato de que muitas das crianças e adolescentes, que estão sujeitas e aptas à adoção, encontram-se em uma condição delicada de suas vidas por tal situação, e o Estado fica obrigado a garantir o que melhor favorece o menor, mas o sistema jurídico brasileiro acaba deixando passar a oportunidade de terem uma família por conta de um sistema burocrático, falho, e pouco eficaz, sobretudo quanto à possibilidade de adoção de brasileiros por estrangeiros (PERRONE, 2017).

Deve-se levar em consideração que mesmo se tratando da adoção internacional, seria uma oportunidade a mais para cada criança e adolescentes aptos a serem adotados, ao perderem anos esperando o surgimento de uma família que talvez nunca apareça, seja por motivos de não existência ou simplesmente pela burocracia do instituto. Afirma Dani Laura Peruzzolo:

Mas não havendo a possibilidade de armar vínculos familiares, as crianças vão crescendo dentro da Instituição até alcançar a idade de 18 anos. Neste período, já adolescentes, são desligados da Instituição mesmo não estando preparados para iniciar um novo momento de suas vidas sozinhos, isto é, sem a tutela, o carinho, e muitas vezes, sem nenhuma referência externa ao abrigo que possa acolhê-lo nos momentos futuros (2004, p. 286-287).
Nesse sentido, a adoção por estrangeiros não deveria ser vista apenas de modo complementar, pois o instituto não visa somente retirar a criança ou adolescente de situações vulneráveis de seus países de origem; o seu principal propósito é oferecer uma oportunidade extra para que possam encontrar lares em que sejam respeitados e tratados como merecem, passando o menor tempo possível à espera de adotantes, e mais tempo convivendo em seus novos lares (PERRONE, 2017).

Além das questões burocráticas, o que também tem sido apontado como uma das causas de lentidão nos processos de adoção é a baixa quantidade de equipe técnica em alguns estados do país.  A Lei nº 13.509/2017 que dispõe sobre adoção e altera a Lei nº 8.069/90 – ECA passou a vigorar que não se prolongará, por mais de 18 (dezoito) meses, o prazo de permanência nos Acolhimentos Institucionais, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse e ainda prevê a revisão da situação da criança e adolescente por uma autoridade judiciária, com base em relatório por equipe interprofissional ou multidisciplinar, a cada 3 (três) meses; mas, não há assistentes sociais e psicólogos suficientes para cumprir com a lei. Sylvia Baldino Nabinger mostra a importância desses profissionais:


Além dos processos de habilitação, as equipes psicossociais são responsáveis pelo andamento de todas as etapas que dizem respeito ao processo de adoção, desde a destituição do poder familiar, em que a equipe avalia as condições da família para a manutenção ou retirada da criança do contexto de vulnerabilidade, até a inserção da criança de fato na convivência com a família substituta (2010, p. 88).
O processo da adoção também depende dos cuidados em diferentes esferas de atuação profissional, tanto na área da saúde quanto social. Os sistemas que se incluem são:

Profissionais das maternidades enfermeiros, médicos, assistentes sociais; Profissionais das emergências de saúde; Profissionais da segurança pública (polícias); Unidades Básicas de Saúde (UBS); Programa de Saúde da Família (PSF), através dos agentes de saúde; Universidades; Centro de Atenção Psicossocial (CAPS); Conselheiros Tutelares; Módulos de Assistência Social; Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente (COMDICA); Rede de abrigagem; ONG, OSCIP, Grupos de Apoio à Adoção (GAA), Fundações dedicadas à infância e adolescência; Ministério Público; Defensoria Pública; Juizado da Infância e da Juventude e Outros (NABINGER, 2010, p. 17).

Irene Rizzini afirma que os profissionais precisam receber apoio, seja da instituição à qual estão vinculados ou através de parcerias. Constitui-se como fundamental e imprescindível que: “[...] os profissionais envolvidos com o atendimento a crianças e adolescentes precisam estar aptos e preparados para os desafios impostos pelo trabalho, sob o risco de não conseguirem acompanhar as constantes mudanças que suas práticas demandam” (2006, p. 94). Elizane Lunardon Pereira ao tratar do assunto menciona que: 

Entre os profissionais envolvidos nessa realidade há os que estão frustrados pelo baixo salário, pelas condições de trabalho ou propriamente desatualizados. E há aqueles envolvidos com a causa, mas sem o devido apoio da rede. A preparação dos profissionais que atuam nas instituições, prefeituras ou mesmo fóruns vem mostrando-se imprescindível: a constância entre omissão e distorção sobre as informações das crianças e adolescentes vem se tornando cada vez mais frequente e isso é algo muito grave (2013, p. 57).
Esses profissionais desempenham um papel importante no processo de adoção, pois são responsáveis por fazerem a análise dos candidatos e acompanharem o processo de adaptação da criança ou do adolescente. Todos os processos de adoção dependem dos pareceres desses profissionais. Por este motivo, quando a solicitação se torna mais extensa que o número de funcionários, os prazos acabam não sendo cumpridos. 

3.2 A realidade prática 

A realidade pratica da adoção no sistema jurídico brasileiro é um processo de paciência, tanto para quem deseja adotar, quanto para quem espera por um lar. E como o número de pretendentes é muito maior do que o de crianças e adolescentes disponíveis para adoção, seria de se esperar que todos eles encontrassem uma família. Mas a realidade é outra.

O sistema judiciário afirma que morosidade dos processos de adoção dá-se pelos próprios adotantes, por já ter em mente um perfil previamente estabelecido de quem desejam adotar, de preferência recém-nascidos, ou com poucos meses de vida, do sexo feminino e que tenha alguma característica física parecida com a cor da pele, dos cabelos e dos olhos, o que acabaria por dificultar e atrasar a sentença definitiva (GONÇALVES, 2009).

Ana Davini, autora do livro “Te amo até a Lua” relata em sua obra todo o processo que passou para concluir a adoção de sua filha e afirma que existe o mito de que a responsabilidade pela demora na conclusão das adoções é dos pretendentes, que, em sua maioria, querem bebês do sexo feminino e da cor branca. Durante os últimos 5 (cinco) anos a autora fez um estudo que resultou dados atuais que apontam:

62% dos interessados são indiferentes ao sexo do futuro filho e 42% aceitam crianças de todas as raças. Se considerarmos somente as de cor parda, a principal entre as crianças em abrigos (48% do total), o número de interessados sobe para 75%. O gargalo também não é idade. Há apenas centenas de crianças de cada idade até 7 anos para milhares de pretendentes. A situação complica um pouco para crianças entre 8 e 10 anos, e só fica terrível para aquelas a partir dos 11 anos, quando existem 3.954 para apenas 485 candidatos a pais. Nem mesmo doenças graves, físicas ou mentais, acabam com as chances de adoção. Há 1.697 crianças nesta condição e 14.156 pretendentes dispostos a enfrentar o problema (2016, p. 58).

Ana Davini menciona ainda que o sistema jurídico brasileiro precisa tomar algumas medidas que considera necessárias para mudar esse quadro, que seria o cumprimento da lei obedecendo aos prazos estabelecidos. Destaca também em uma entrevista sobre seu livro que: 

Além da burocracia por qual passaram as que já estão no cadastro, é
preciso lembrar que há mais de 50 mil crianças nos abrigos. Essas mais de 40 mil [que não estão aptas] estão em um limbo jurídico. Nem voltam para as famílias biológicas nem são encaminhadas para adoção. Vão crescendo nos abrigos, completam 18 anos e são colocadas na rua, especialmente se não tiverem como se manter ou se não tiverem apoio de um projeto social (2019, online).

Devido à lentidão da justiça em não manter atualizações no Cadastro Nacional da Adoção – CNA das crianças e dos adolescentes que se encontram nos Acolhimentos Institucionais, a conclusão do processo para receber a guarda definitiva pode ultrapassar os cinco anos. Como visto, Silvana do Monte Moreira destaca que: 

[...] a máquina é "estanque", e os processos que deveriam ter a duração de poucos meses, se aglomeram e duram anos. Não é dada a celeridade constitucionalmente conferida às crianças. Processos de habilitação que deveriam durar no máximo seis meses, duram anos. Algumas comarcas realizam uma única formação por ano e com isso represam as habilitações e terminam por levar os futuros habilitados a situações de ilegalidade através de adoções intuitu personae, sem habilitação prévia, ou, até, de ações ilegais. Os casos aumentam a cada dia por total desespero de quem não consegue, sequer, fazer um mero curso informativo (2015, online).

Assim como os pretendes esperam para a conclusão do processo, o adotante também aguarda esse momento único. E essa prática da adoção tornou-se evidente que se pode ter uma família fundamentada na afetividade, uma vez que esta nasce na convivência e reciprocidade de emoções e pode ser definida pelo respeito que cada um tem por si e por todos os membros com o objetivo de que a família seja respeitada em sua honorabilidade e dignidade diante do âmbito social (SIMÕES, 2007). 

Fica claro que a adoção é um meio de inserção e de acolhimento. É um ato de amor. Trata-se de um procedimento que busca ao máximo fazer com que crianças e adolescentes não percam o direito que deveria ser de todos, o de ter uma família. Eunice Ferreira Rodrigues Granato descreve que:

Se, temos o objetivo de enfrentar os desafios da adoção no Brasil e promover o surgimento de uma cultura voltada para a inclusão familiar de todas as crianças e adolescentes, precisamos construir estratégias de mobilização adaptadas à diversidade que nos caracteriza, aos diversos níveis de organização, lançando ideias, promovendo encontros, socializando a informação, fortalecendo um movimento que defende uma mudança de paradigma: da adoção como simples satisfação do desejo dos candidatos, para a adoção como a defesa de um direito da criança, o de crescer em uma família (2006, p. 58).

Ao tratar dos pretendentes, estes também são acompanhados por profissionais, pois é indispensável que essa família esteja devidamente preparada para acolher bem os filhos, e a formação dos futuros pais representa um passo importante para o sucesso da adoção, seja esta nacional ou internacional (PEREIRA, 2013). 
Marlizete Vargas (1998) chama à atenção para o fato de que o acompanhamento profissional fornecido aos pais lhes ajuda no sentimento de carência ou até impotência diante de certas situações. E ainda, a importância de reuniões em grupos de pais adotivos para a troca de experiências, o que vale transcrever: 

Este tipo de grupo constitui-se como um recurso que possibilita a troca de experiências e reflexões entre pessoas que vivem situações semelhantes, gerando sentimentos de compreensão e apoio mútuo entre os participantes, permitindo assim que eles possam aliviar seus sentimentos de ansiedade, solidão e incertezas. A semelhança entre as situações vivenciadas pelos membros facilita a intimidade, a troca de confidências e a confiança entre eles, assim como favorece a manifestação de sentimentos. Através do apoio emocional, informações e orientações, este tipo de grupo permite aos participantes terem uma melhor percepção da situação que estão vivendo e diminuição das fantasias a ela relacionadas. Ele também apresenta o potencial para prevenir o desenvolvimento de comportamentos mal adaptados e estimular comportamentos saudáveis, oportunizando a aprendizagem e o crescimento pessoal em clima de compartilhamento e aceitação. Para os integrantes desses grupos, a principal contribuição da sua participação está na crença de que eles podem ser mais ajudados por quem já viveu ou está vivendo uma experiência como a sua, do que por pessoas que que nunca passaram por ela (OLIVEIRA, 2008, p. 432).

Esses grupos de apoio, que também são conhecidos por cursos informativos, permitem aos pretendentes, assim como aos pais por adoção, trocar experiências de situações semelhantes,  preferencialmente incluindo o diálogo sobre as motivações para se adotar, os caminhos e possíveis desdobramentos desse processo, e a construção dos laços afetivos entre adotante e adotado, estendendo para os demais membros da família com foco nos aspectos sociais e emocionais que permeiam esta relação (HUEB; CECÍLIO, 2015). Vale justificar conforme artigo do Estatuto da Criança e do Adolescente que:

Art. 197-C. Intervirá no feito, obrigatoriamente, equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, que deverá elaborar estudo psicossocial, que conterá subsídios que permitam aferir a capacidade e o preparo dos postulantes para o exercício de uma paternidade ou maternidade responsável, à luz dos requisitos e princípios desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
§ 1º É obrigatória a participação dos postulantes em programa oferecido pela Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar e dos grupos de apoio à adoção devidamente habilitados perante a Justiça da Infância e da Juventude, que inclua preparação psicológica, orientação e estímulo à adoção inter-racial, de crianças ou de adolescentes com deficiência, com doenças crônicas ou com necessidades específicas de saúde, e de grupos de irmãos (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017).

Os pretendentes que estão a espera da criança ou adolescente para a adoção trazem consigo sentimentos carregados de esperanças, curiosidades e preocupações, e nesse processo o acompanhamento psicológico ao longo de todo o tempo possibilita que se torne mais flexível quanto as suas exigências. Com isso, o adotante se sente acolhido pertencendo a um grupo de interesse igual. É uma oportunidade a mais para entender os detalhes legais da adoção (LEVINZON, 2004). 

Vale lembrar que esses acompanhamentos por profissionais são para o melhor interesse da criança e do adolescente. Fica claro por parte das equipes técnicas responsáveis por cada Vara da Infância e Juventude a análise da personalidade e maturidade de como se relacionam com a própria família e em caso de dois pretendentes, a qualidade da união matrimonial. O que vale transcrever: 

Há alguns aspectos a serem considerados na consideração dos candidatos a adotantes, tais como a forma como falam de outras pessoas, principalmente seus parentes; a maneira como se tratam mutuamente; a forma como tratam a pessoa que está realizando as entrevistas; a capacidade de enfrentar dificuldades com coragem e de refletir com sensatez sobre a melhor maneira de lidar com elas. Característica indispensável para os pais adotivos, pois é essencial que tenham capacidade de assumir alguns riscos, assim como o é para os pais naturais (MOTTA, 2000, p. 136-137).
A intervenção tem por fim específico averiguar as condições sociais e psicológicas dos requerentes à adoção, de assumirem a condição de pais. Irene Rizzini e Francisco Piloti destacam meios de grande importância para este tipo de avaliação:
Tolerância e disciplina são pontos relevantes para uma avaliação, questões que envolvem o dar e receber afeto, flexibilidade de mudanças segundo as necessidades do outro, enfrentamento de problemas, desilusões, frustrações e resiliência. Outro fator importante é a capacidade de aceitação da criança que irão adotar, como é desprendido de preconceitos tanto físico como emocional, tendo uma tolerância de aceitação de antecedentes da criança se assim o souber, assumindo assim plenamente as responsabilidades inerentes a paternidade e maternidade (2009, p. 46).
A realidade prática mostra que o nível de apoio aos pais adotivos e as crianças e adolescentes não é apenas durante o processo, mas também na pós-adoção, os resultados apontam para a necessidade de acompanhamento profissional para ajudar a superar as dificuldades de comunicação devido os traumas, que poderá interferir entre pais e filhos (MOTTA, 2000).

CONCLUSÃO
A adoção internacional se trata da colocação da criança ou adolescente em família residente ou domiciliada no exterior, caracterizada no trânsito entre países, que ratificaram a Convenção de Haia. 
A legislação prevê a adoção internacional como uma medida excepcional pois, primeiramente, são feitas várias tentativas de manter a criança ou adolescente com pretendentes brasileiros, e apenas em último caso, é que se disponibiliza tal instituto aos estrangeiros.
O processo é feito no exercício de vários órgãos. As CEJAI’s – Comissão Estadual Judiciária de Adoção Internacional é uma das principais, por meio da qual se obtém os requisitos e documentação necessários à adoção internacional. Após a habilitação de cada pretendente, necessário se faz que as partes passem por um estágio de convivência, que dura em torno de 90 (noventa) dias. 
Nesse período, os envolvidos são acompanhados por profissionais para que sejam feitas avaliações de desenvolvimento dos pais e dos adotados, e com os pareceres desses profissionais, haverá o julgamento a ser realizado na Vara da Infância e Juventude. 
A lei brasileira estabelece um prazo de 120 (cento e vinte) dias para a conclusão do processo, mas o sistema judiciário é ineficaz, resultando em sua demora que, na maioria das vezes, pode ultrapassar os 5 (cinco) anos, à mercê do fato de que, durante essa espera, muitas das crianças e adolescentes estarão perdendo parte de suas vidas, sem o direito de terem uma família.
Muito ainda há o que se evoluir no sistema da adoção, pois o Conselho Nacional de Adoção – CNA mostra que sua realidade afronta o texto constitucional, haja vista que a porcentagem de pretendentes é superior ao número de crianças e adolescentes, que se encontram nos Acolhimentos Institucionais, e a Constituição Federal de 1988, juntamente com o ECA, enuncia, como direito fundamental da criança e do adolescente, o de ter uma lar, biológico ou substituto, nacional ou internacional – o que, por ineficiência da burocracia institucional, tem privado os menores ao direito de terem uma família.
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